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À EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO – EMUSA 

– ao ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 10/2023  

PROCESSO nº 9900009160/2023 

 

 

JM EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 28.644.041/0001-30, sediada na Estrada do Pau Ferro, s/nº, Campo 

Redondo, São Pedro da Aldeia, RJ, neste ato representada pela sua representante legal EDILANE 

VELLOSO MEDEIROS, portadora da cédula de identidade nº12.704.861-9, expedida por Detran/RJ, 

inscrita no CPF sob o nº104.649.107-57, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO  contra decisão de inabilitação proferida pela comissão 

permanente de licitação em 26/07/2023, conforme ata de reunião interna, pelos fatos e fundamentos 

a seguir aduzidos: 

DA TEMPESTIVIDADE 

1. O presente recuso administrativo é tempestivo, uma vez que a ata de reunião é 

datada de 04/08/2023, sendo certo que o prazo para interposição de recurso administrativo pelo 

licitante é de até 05(cinco) dias uteis, tendo como termo final o dia 11/08/2023, conforme preconiza 

item 17.1 do edital de licitação a seguir destacado: 

17.1. Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação 

serão apresentados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

intimação do ato ou da data da lavratura de qualquer das atas, conforme o 

caso, e dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

Comissão encaminhará o recurso à autoridade superior. Caso a 

LICITANTE necessite de esclarecimentos complementares, poderá 

solicitá-los à Comissão Permanente de Licitação pelo telefone (21) 2622-

2035. 
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DOS FATOS E FUNDAMENTOS  

2. Trata-se o presente de recurso administrativo interposto contra decisão de 

inabilitação proferida por esta r. comissão de permanente de licitação contra a licitante, ora 

recorrente, em razão de suposto desatendimento ao edital de licitação em referência, nos termos a 

seguir: 

 

3. Como se observa, a empresa ora recorrente foi inabilitada em razão de suposto não 

atendimento do item do edital que exige a comprovação de qualificação técnica. Na decisão acima, 

esta r. comissão permanente de licitação apontou que esta licitante, supostamente, não comprovou 

“vínculo empregatício” com os engenheiros Augusto Cesar dos S. Sobreira e Luciano Aldo S. M.T. 

Mello. 

4. Ocorre que, quando da apresentação dos documentos de habilitação, este licitante 

anexou a certidão do CREA (certidão de registro de pessoa jurídica 42467-2023) que comprova o 

vínculo com os engenheiros acima referidos, tudo em atendimento ao que dispõe o item 8.3, em 

especial o item 8.3.2.1. 
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5.    Em que pese a decisão de inabilitação promovida por esta r. comissão permanente 

de licitação, a mesma não deve subsistir uma vez que restou comprovado o vínculo dos engenheiros 

indicados com a referida certidão, sendo certo que o edital apontou, dentre as formas de 

comprovação de vinculo, a apresentação da certidão de registro do CREA. 

6. Como se observa do item do edital 8.3.2.1, para comprovação do vínculo dos 

engenheiros para fins de atestado de qualificação técnica, bastaria a apresentação da referida certidão 

de registro do CREA, a seguir destacamos o mencionado item do edital: 

8.3.2.1 A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) 

Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é (são) vinculado(s) à licitante, 

deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de 

empregado, da(s) Certidão(s) de Registro do CREA ou pelo CAU, do(s) 

contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de 

trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que 

comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) 

profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente 

para a execução do objeto licitado. 

7. Da leitura do edital de licitação em referência se extrai que a apresentação da 

certidão do CREA que atesta o vínculo dos profissionais indicados pela empresa é plenamente apta a 

comprovar o vínculo dos mesmos com a empresa. 

8. Assim, s.m.j., entende a recorrente que não deveria ser inabilitada em razão de, à luz 

do edital, já ter comprovado que o vínculo dos profissionais dos responsáveis técnicos com a 

empresa recorrente. 

9. No entanto, para que não pairem dúvidas e de forma a apenas complementar 

informação para esta comissão permanente de licitação, a empresa ora recorrente apresenta os 

contratos de prestação de serviços que possui com os referidos profissionais, ainda que entendendo já 

ter atendido integramente o exigido pelo edital de licitação. 

10. Nos termos do item 8.3.2.1. o vínculo com os profissionais poderia ser comprovado 

com a certidão do CREA (já apresentado com os documentos de habilitação) ou com contrato de 

prestação de serviços com o profissional indicado pela licitante. Assim, O contrato de prestação de 

serviços, documento pré existente à data de apresentação dos documentos de habilitação para 

concorrência em comento, serve como complemento à comprovação da atendimento aos requisitos 

de licitação. 
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11. A empresa recorrente, de fato, já apresentou os documentos que ensejam a sua 

habilitação, razão pela qual deve ser reconsiderada a decisão de inabilitação para tornar a recorrente 

habilitada. 

12. Em que pese atendidos os ditames do edital de licitação, cabe ainda a a esta r. 

comissão permanente de licitação, embora munida do documento exigido no edital em referência, 

complementado pelos contratos ora acostado, promover/realizar diligência para verificar a condição 

de habilitação da empresa ora recorrente, sempre em prestigio ao princípio competitividade, sempre 

possibilitando a maior concorrência entre os participantes/licitantes e obtenção de proposta mais 

vantajosa a administração, escopo do princípio da economicidade. 

13. Nos termos da legislação correlata, em especial a Lei 8.666/93, a licitação, 

independentemente da sua modalidade, deve sempre prestigiar a competitividade entre aos 

participantes, permitindo concorrer em condições de igualdade com os demais licitantes, sempre com 

o escopo de apurar a melhor e mais vantajosa proposta para administração, respeitando o instrumento 

convocatório/edital. Nesse sentido o artigo 3º da referida lei a seguir destacado: 

Art. 3º   A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010).            

14. A Administração tem o poder dever de oportunizar o máximo de concorrência e 

competitividade numa licitação, promovendo o máximo de ações e condições que visem corroborar 

com a economicidade nas contratações públicas e o uso eficiente dos recursos públicos. 

15. Ainda com o mesmo propósito de prestigiar competitividade e economicidade, o 

legislador entendeu por bem permitir que a Administração realize diligências “em qualquer fase da 

licitação”, para permitir a contratação da proposta mais vantajosa ao erário, desde que não se trate de 

alteração da proposta/preço.    

16. Conforme legislação correlata, deve a Administração reconsiderar a decisão de 

inabilitação da recorrente para torna-la habilitada a participar das demais fase do certame, 
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oportunizando a busca da proposta mais vantajosa, com vistas a trazer a economia aos cofres 

públicos. 

17. Nesse sentido, deve ser oportunizado a esta recorrente a possibilidade de 

apresentação e avaliação dos documentos de habilitação, em especial o balanço patrimonial do ano 

de 2022, demonstrativos contábeis, bem como os índices exigidos, que atesta atendimento ao edital. 

18. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 

e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança os documentos ausentes que 

são pré-existentes, ou seja, aqueles comprobatórios de condição de atendimento do edital pelo 

licitante e que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela comissão de licitação.  

19. Pela eventualidade, nos reportamos a importante decisão do Plenário do Tribunal de 

Contas da União quando estabeleceu a possibilidade de o licitante submeter novos documentos para 

suprir erro, falha ou insuficiência, a fim de viabilizar a seleção da proposta mais vantajosa, 

promovendo a competitividade e o formalismo moderado, integra do acordão em anexo.  

Acórdão nº 1211/2021-Plenário, Representação, Processo TC nº 

018.651/2020-8, relator: ministro Walton Alencar Rodrigues, data da 

sessão: 26/5/21, ata 18/2021 - Plenário. 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO 

PELO DECRETO 10.024/2019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO 

DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO 

DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. 

MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO 

JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E 

OPRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA 

COMPRASNET.  

1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a 

atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 

fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, 

resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do 

processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). 

2. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das 

propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 

do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova 

Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro. 

 

20. A seguir trecho da decisão e parte destacado do voto do relator WALTON 

ALENCAR RODRIGUES, integra. 

9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as fases de julgamento das 

propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 

do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 

Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, 

o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro; 

“.... Da interpretação sistemática dos dispositivos, conclui-se que a 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021, deve se restringir ao que o 

licitante não dispunha materialmente no momento da licitação, não 

alcançando documento ausente que se refira à condição atendida no 

momento de apresentação da proposta, não entregue juntamente com 

os demais documentos de habilitação e da proposta por equívoco ou 

falha. 

Ratificando esse entendimento, o art. 64, inciso I, da Lei 14.133/2021 

(ainda não-vigente) admite expressamente a possibilidade de diligência 

para a complementação de informações necessárias à apuração de fatos 

existentes à época da abertura do certame. 

Portanto não há falar em reavaliação do previsto no recente Decreto 

10.024/2019, uma vez que o normativo já admite o saneamento dos 

documentos de habilitação e da proposta em seu art. 47. 

Da mesma forma, o sistema Comprasnet permite a execução deste ato, por 

meio da abertura do chat, para envio dos documentos solicitados, como 
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ocorreu no caso concreto relatado nesta representação, devendo o pregoeiro 

obrigatoriamente fundamentar seu ato. 

Nesse sentido, a fim de evitar interpretações equivocadas do Decreto 

10.024/2019, é necessário apenas deixar assente que o pregoeiro, durante 

as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 

eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso 

XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida 

pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro. 

No que concerne ao segundo ponto da oitiva, relativo ao momento em que 

se deve anexar o arquivo da proposta no sistema, a Seges/ME informou 

que adotará medidas para promover alteração no sistema Comprasnet a fim 

de que o ato ocorra posteriormente à fase de lances, não havendo mais 

considerações a serem feitas.” (grifo nosso) 

21. Como visto, eventual insuficiência de documentos de habilitação merece atenção da 

comissão de licitação a fim de que sejam complementados com as informações ante a pré-existência 

a participação no certame licitatorio.    

22. Tal virada jurisprudencial tem escopo único e exclusivo de permitir ao ente público a 

maior vantajosidade das propostas, maior concorrência e destacou-se que não fere a isonomia a 

permissão de complementação de documentos.  

23. Em seu julgado o Tribunal de Constas da União apontou que a Lei 14.133/2021 deve 

ser observada de forma permitir eventuais correções: 

64 da Lei nº 14.133/2021:  

artigo 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência, para:  

I - Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame;  
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II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas.  

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento." 

Lei 8.666/93 - Artigo 43§ 3º “É facultada à Comissão ou autoridade 

superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta.” 

24. Como expresso no voto do relator, ministro Walton Alencar Rodrigues, verificou-se 

 o seguinte: "(...) admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade 

entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado do 

interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim)". 

III – DOS PEDIDOS  

Pelo exposto, pugna a recorrente JM EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO LTDA pela 

reconsideração da decisão de inabilitação uma vez comprovada por certidão do CREA os vínculos 

dos engenheiros indicados para atestar qualificação técnica em atendimento ao item 8.3, em especial 

o 8.3.2.1.  

Como complemento, mesmo entendendo já atendido integralmente o edital e os 

requisitos de habilitação, pugna pela juntada de documentos complementares para eventual 

realização de diligência,  na forma do artigo 43, §3º da Lei 8.666/93, para análise dos documentos 

ora acostados (contratos de prestação de serviços), pré-existentes a data de apresentação dos 

documentos de habilitação e que atestam o atendimento do edital 10/2023 pela recorrente, bem como 
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pela consequente reconsideração da decisão que importou na inabilitação da recorrente para torná-lo 

“habilitado” a participar das fases seguintes do procedimento licitatório, sempre com o escopo da 

escolha da proposta mais vantajosa para administração, em prestígio ao princípio da economicidade 

e ao princípio da competitividade,. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

São Pedro da Aldeia, 11 de agosto de 2023 
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